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R E L A T Ó R I O

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de remessa oficial e de apelações interpostas pelo INSS e pela autora, em face da sentença às fls. 281/305, integrada pelos embargos de declaração de fls. 311/313 que julgou parcialmente procedente o pedido para proceder a desaverbação do tempo de 07.01.1982 a 26.09.1994, laborado no Instituto de Saúde do Estado da Bahia, subtraindo-se o mencionado período do tempo de serviço utilizado para fins de concessão do beneficio da requerente (NB 42/133.778.500-5), e, se for o caso, recalcular o valor da renda mensal, como emprego do tempo de serviço prestado conforme o item c, abaixo; emitir certidão de contribuição com a indicação dos periodos a serem aproveitados no regime próprio de previdência social, indicando entre esses o tempo de 07.01.1982 a 26.09.1994 (Instituto de Saúde do Estado da Bahia), na forma do artigo 130, §§ 10 e 11, do Decreto n° 3.048/99/1999; C) proceder ao cômputo dos períodos de 01.09.1978 a 31.10.1979 (Associação dos Funcionários do Estado da Bahia), 01.07.1984 a 27.10.1987 e 01.02.1995 a 28.04.1995 (ambos na Prefeitura de Santo Antônio de Jesus), como laborados em condições especiais, sendo passíveis de conversão em tempo comum (fator 1,2) e assim determinar a revisão do beneficio de beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição concedida à autora.

Aduz o INSS a não comprovação pela autora de sua efetiva exposição aos agentes nocivos.

Nas razões recursais, a parte autora requer em preliminar a nulidade da sentença por cerceamento de defesa, tendo em vista o indeferimento pelo magistrado a quo de prova técnica. No mérito reclama a reforma da sentença reclama a reforma da sentença na parte que não reconheceu a especialidade dos períodos pela não comprovação da exposição. 

Contrarrazões apresentadas pela autora (fls. 344/349).

É o relatório.

V O T O

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

A preliminar de nulidade arguida pela autora merece acolhimento.

Verifica-se que a parte autora requereu a realização de prova pericial no que se refere ao labor em atividade exposta ao agente nocivo biológico como dentista, e, no entanto, teve o pedido indeferido, sob o fundamento de que não poderia ser verificado os períodos especiais mediante perícia, dada a dificuldade de sua realização em face do tempo decorrido (art. 420,inciso III do CPC de 1973, vigente à época).

E do quanto se vê dos autos, a ausência de uma instrução processual correta, com a negativa de prova técnica, foi extremamente prejudicial à autora. 

O direito à prova é uma garantia processual relevantíssima, integrante do conceito de justo processo e que não deve ser desconsiderada ou preterida; assim, as pretensões probatórias, em regra, devem ser analisadas com largueza pelo Juiz, de modo a conferir ao pronunciamento judicial a maior dose de certeza possível e desejável. Nesse sentido, (REsp 1384971/SP, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, Rel. p/ Acórdão Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 1ª Turma, DJe de 31/10/2014; AC 2007.38.00.029326-4/MG, Relator o Juiz Federal José Alexandre Franco, 1ª CRP de Juiz de Fora, DJe de 20/05/2016).  “Se a prova documental apresentada pela parte autora não se afigura bastante ao convencimento judicial, não há como se lhe negar/reduzir a produção de novas provas oportunamente requerida para demonstração do direito perseguido. Cerceamento de defesa configurado. Sentença anulada." (AC 2009.38.00.014582-3/MG, Desembargadora Federal Ângela Catão, Primeira Turma, DJe de 14/01/2015).

 O Superior Tribunal de Justiça decidiu que mostra-se legítima a produção de perícia indireta, em empresa similar, ante a impossibilidade de obter os dados necessários à comprovação de atividade especial, visto que, diante do caráter eminentemente social atribuído à Previdência, onde sua finalidade primeira é amparar o segurado, o trabalhador não pode sofrer prejuízos decorrentes da impossibilidade de produção, no local de trabalho, de prova, mesmo que seja de perícia técnica (REsp 1397415/RS, Relator Ministro Humberto Martins, 2ª Turma, DJe de 20/11/2013). O indeferimento da produção de prova pericial afigura-se grave vício processual que contamina a sentença e a faz padecer de nulidade absoluta.

Diante do exposto, impõe-se reconhecer o cerceamento de defesa para anular a sentença e ordenar a remessa dos autos ao juízo singular para a realização de perícia judicial na forma que requerida. Apelação da autora provida. Remessa e apelação do INSS prejudicadas.

É o voto.
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